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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FGTS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. ARE 
709.212/DF. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO  DESPROVIDO. 

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já veiculadas no 
especial.

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, ambas 
suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte vencida não 
interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula 126/STJ.

3. A regra do art. 1.032 do CPC, pertinente ao princípio da fungibilidade, 
incide apenas quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de 
natureza exclusivamente constitucional, o que não é o caso dos autos. Precedentes.

4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada 
a análise do dissídio jurisprudencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FGTS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. ARE 
709.212/DF. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO  DESPROVIDO. 

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já veiculadas no 
especial.

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, ambas 
suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte vencida não 
interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula 126/STJ.

3. A regra do art. 1.032 do CPC, pertinente ao princípio da fungibilidade, 
incide apenas quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de 
natureza exclusivamente constitucional, o que não é o caso dos autos. Precedentes.

4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada 
a análise do dissídio jurisprudencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência da Súmula 126 do STJ.

A parte agravante aduz, em síntese, "que o referido precedente trata de 

vínculo empregatício e não se aplica a este litígio, que tem por fundamento vínculo 

contratual de natureza administrativa, conforme demonstrou a parte ré em seu recurso 

especial" (fl. 416).

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Foi apresentada impugnação ao recurso (fls. 422/436).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O presente processo trata do prazo prescricional para cobrança de valores 
relativos ao FGTS em razão de contratação temporária para prestação de serviços à 
administração pública. 

Na espécie, embora se tenha indicado nas razões do recurso especial 
violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial pois interposto 
contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional.

O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral com amparo no julgamento 
do ARE 709.212/DF pelo Supremo Tribunal Federal, com o fundamento de que:

A propósito, permito-me transcrever os seguintes excedas do voto condutor, 
verbis:

(...)

O Supremo Tribunal Federal, em 13/11/2014, por ocasião do 
julgamento do Agravo no Recurso Extraordinário n° 709.212, com 
repercussão geral, Rel. Min. GILMAR MENDES, declarou, ex nunc, 
a inconstitucionalidade das normas insertas nos arts. 23, § 51, da Lei 
8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS, aprovado pelo Decreto 
99.684/1990, que previam prazo prescricional trintenário para se pleitear 
valores não depositados nas contas vinculadas, tendo firmado 
posicionamento no sentido de que o FGTS, previsto no ad. 71, III, da 
Constituição da República, como direito dos trabalhadores urbanos e rurais, 
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deve se sujeitará prescrição dos débitos de natureza trabalhista (e não 
tributária ou previdenciária), qual seja, a quinquenal.

Em virtude de referido julgamento e, visando compatibilizar a 
modulação dos efeitos dada pela Suprema Corte, reformulou-se o enunciado 
da súmula n° 362, do Tribunal Superior do Trabalho, segundo o qual:

FGTS. PRESCRIÇÂO (nova redação) - Res. 19812015, 
republicada em razão de erro material — DEJT divulgado em 12, 15 e 
16.06.20 15

I — Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 
13.11.2014, é quinquenal a prescrição do direito de reclamar contra o 
não-recolhimento de contribuição para o FGTS, observado o prazo de 
dois anos após o término do contrato;

II — Para os casos em que o prazo prescricional já estava em 
curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo prescricional que se consumar 
primeiro: trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir 
de 13.11.2014 (STF-ARE-709212/DF). (g. n.)

Ressalto que, quando ainda integrava a 1a Câmara Cível deste 
Sodalicio, firmei posição, com base na jurisprudência majoritária do Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal, no sentido de que, a despeito do 
entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do ARE 
n° 709.212, em que reconhecida a repercussão geral da matéria, a 
prescrição referente à cobrança do FGTS, nos casos de contratação 
temporária (ad. 37, IX, da CR/88), era a quinquenal, nos termos do Decreto-
lei n°. 20.910132, que, por se tratar de norma especial, prevaleceria sobre a 
lei geral.

E, a partir do julgamento do recurso de apelação n° 1.0024.13.252998-
31001, realizado sob a sistemática do ad. 942 do CPC/201 5 (julgamento 
ampliado), esse passou a ser o entendimento unânime daquele órgão 
fracionário, consoante se infere da ementa do seguinte acórdão:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. ESTADO DE MINAS GERAIS. AGENTE DE 
SEGURANÇA PENITENCIÁRIO. VÍNCULO PRECÁRIO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CARACTERIZAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. IMPROCEDÉNCIA. SERVIDOR 
TEMPORÁRIO. PRORROGAÇÃO DE CONTRATAÇÃO PARA 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PERMANENTE. NULIDADE. DIREITO AO 
RECEBIMENTO DE FGTS. INCIDÊNCIA DO RE N° 765.320, 
JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N° 20.910132. SENTENÇA 
MANTIDA. ( ... )relativa à cobrança de FGTS é quinquenal e 
disciplinada pelo Dec. n° 20.910132, e, por abranger relação de direito 
administrativo, não é aplicável o pronunciamento do STF no ARE n° 
709.212, sob o regime da repercussão geral. - Hipótese na qual nada é 
devido ao autor a titulo de FGTS, pois também está configurada a 
prescrição quinquenal em relação a esse pedido inicial.6 (g. n.)

Ocorre que, mais recentemente, o Superior Tribunal de Justiça, por 
meio de suas 11 e 21 Turmas, reviu referido entendimento, passando a 
adotar, indistintamente, a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
em sede de repercussão geral, de modo a alcançar, também, as demandas 
envolvendo a Fazenda Pública, senão vejamos:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRAZO EM CURSO. 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.

1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no 
julgamento com repercussão geral do ARE n° 709212/DF Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, a prescrição da ação para cobrança do FGTS é de 
cinco anos. Contudo, houve modulação dos efeitos da decisão 
proferida no ARE n° 709212/DF, para que nas ações em curso seja 
aplicado o que acontecer primeiro, o prazo prescricional de trinta anos, 
contados do termo inicial, ou de cinco anos, a partir da referida 
decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para execução do FGTS, 
na hipótese sub judice, finda-se em trinta anos". (REsp 15949461RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 02/09/2016)

2. A alegação segundo a qual o entendimento firmado no ARE 
709.212/DF não tem aplicação no caso dos autos, por ser tratar de 
contrato nulo celebrado pela Administração Pública, não encontra 
abrigo na jurisprudência desta Corte.

3. Agravo interno não provido.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/73. INAPLICABILIDADE DA REGRA 
PREVISTA NO ART. 1.032 DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DECLARADA NULA. PRETENSÃO 
DE COBRANÇA DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE FGTS. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO TRINTENÁRIO. ARE 709.2121D1`. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS, PELO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

(...)

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem, 
aplicando prazo prescricional trintenário e declarando nulo o contrato 
temporário de trabalho, julgou procedente o pedido, em ação ajuizada 
pela parte agravada, na qual postula a condenação do ora agravante 
ao pagamento de FGTS, relativo aos períodos em que laborou para a 
Administração Pública estadual.

(...)

IV. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 
709.212/DF, sob o regime de repercussão geral, definiu que é 
quinquenal o prazo prescricional para a cobrança de valores de FGTS 
não depositados. No entanto, por força do princípio da segurança 
jurídica, impôs efeitos prospectivos à decisão, estabelecendo que, 
"para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do 
presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por 
outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo 
inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão (STF, ARE 709.2121DF, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 1910212015). 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDc1 no REsp 1.761.1971MG, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCAO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
1410512019; Agint no REsp 1.765.332/ES, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 0110412019; REsp 
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1.606.616/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 091091201 6; AgInt nos EDcI no REsp 1.526.220/MT, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/10/2017.

V. No caso, a parte agravada ajuizou a presente ação em 
2010512009, postulando a cobrança de valores de FGTS não 
depositados, por serviços prestados entre 0410911993 e 1610412009, 
de modo que aplicável o prazo prescricional de trinta anos.

VI. Agravo interno improvido.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FGTS. AGRAVO INTERNO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO 
STF. ARE N. 709.21 2/DF. -

I. Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Estado 
de Minas Gerais, objetivando o reconhecimento do direito ao FGTS em 
razão da declaração de nulidade do contrato temporário celebrado 
junto à administração pública. Na primeira instância, os pedidos 
formulados na inicial foram julgados improcedentes. No Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, a sentença foi mantida.

II - Insurge-se a parte agravante relativamente à determinação 
contida na decisão agravada de observância do prazo prescricional.

III - O STF, no julgamento do ARE n. 709.212/DF, em 
repercussão geral, estabeleceu que não é trintenário, e sim 
quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores não 
depositados no FGTS. Impôs, contudo, efeitos prospectivos a essa 
solução, definindo o seguinte: "para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, 
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em 
que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer 
primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão."

IV - Agravo interno improvido.

Já no recente julgamento do recurso de apelação n° 1.056.12. 
0104296/001, realizado sob a sistemática do ad. 942 do CPC/2015 
(julgamento estendido), essa 191 Câmara Cível, por maioria, posicionou-se 
no sentido de se adotar os parâmetros firmados pelo STF no ARE acima 
mencionado, ou seja: (i) para lesões cujo termo inicial da prescrição ocorra 
após 13/11/2014, aplica-se, desde logo, o prazo de 5 (cinco) anos; (ii) para 
os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que 
ocorrer primeiro: 30 (trinta) anos, contados do termo inicial, ou 5 (cinco) 
anos, a partir da referida decisão.

Nessa esteira, considerando que, no presente caso, a lesão (termo 
inicial da prescrição) remonta a 26.06.2007 (f. 34), quando celebrado o 
primeiro contrato administrativo, e, na inicial ou mesmo no recurso de 
apelação, não houve limitação do pedido ao guinguidio anterior, forçoso o 
reconhecimento de que, no caso, a prescrição há de ser a trintenária (fls. 
322/328 - grifos nossos).

Dessa forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido 
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fundamento eminentemente constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do 
recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal 
prevista no art. 102 da CF/1988. O exame do alcance e dos limites de tese jurídica 
fixada pelo Supremo Tribunal Federal demanda a interpretação de preceitos e 
dispositivos constitucionais, providência essa de competência exclusiva da Suprema 
Corte.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO 
INCIDÊNCIA. FORMA DE CÁLCULO. ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS 
VERSUS ICMS A RECOLHER NA COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDADO EM PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

2. O Tribunal de origem apenas interpretou o precedente do Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral para aplicá-lo ao caso concreto, razão 
pela qual não cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir a controvérsia em 
sede de Recurso Especial no pertinente à interpretação constitucional do 
referido RE 574.706 RG/PR, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da Constituição Federal.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp n. 1.578.077/SP, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 
29/4/2021 – sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º DA 
LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. I
MPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 
26/4/2017 – sem destaques no original.)

Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido e 
não houve interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Registro não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC uma vez que a 
regra pertinente ao princípio da fungibilidade incide quando erroneamente interposto o 
recurso especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, e, em 
relação ao caso sob análise, o acórdão tem dupla fundamentação – constitucional e 
infraconstitucional –, sendo necessária a interposição de dois recursos de natureza 
extraordinária distintos (recurso especial e recurso extraordinário). Todavia, vimos, não 
houve manejo do recurso extraordinário, o que atrai, como dito, a incidência da Súmula 
126/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO À 
SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, simultaneamente ao 
apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA.

[...]

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, ambas 
suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte vencida não 
interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula n. 126/STJ.
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3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a 
aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há 
um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso 
dos autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao 
capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 
contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em 
aplicação do princípio antes referido.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator 
Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 
– sem destaques no original.)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 E DOS ARTS. 
186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

[...]

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.878.337/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 
18/12/2020 – sem destaque no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO QUE NÃO 
SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO, DE 
OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

[...]

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, 
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relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 
8/3/2018 – sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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